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INCLUI O SANA, MAIOR EVENTO GEEK DO NORTE E
NORDESTE, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 O Sana, maior evento geek do norte e nordeste, fica incluído no Calendário Oficial de Eventos doArt. 1º
Estado do Ceará.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2º

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo incluir o Sana Fest no Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará. Criado em 2001, o Sana consolidou-se como um dos maiores eventos de cultura pop,
geek e oriental do Brasil, sendo realizado anualmente em Fortaleza.

Organizado pela Fundação Cultural Nipônica Brasileira, o Sana Fest é um marco no calendário cultural
cearense, reunindo fãs de anime, mangá, games, k-pop, cultura coreana e japonesa, além de outras
expressões artísticas e tecnológicas da cultura pop mundial. A programação do evento inclui shows
musicais, concursos de cosplay, oficinas, painéis, palestras, exposições, atividades interativas e
participação de dubladores e artistas consagrados.

Atualmente dividido em duas edições anuais, geralmente nos meses de janeiro e julho, o evento atrai
milhares de visitantes de todo o país. Em 2025, o Sana Fest completa 25 anos de história, sendo o maior
evento do gênero no Norte e Nordeste, com impacto relevante também na economia cearense, por meio
da geração de empregos temporários e movimentação do setor de turismo e comércio local.

Outro destaque do Sana é seu compromisso social, por meio de iniciativas como o projeto GeekAção, que
promove a democratização da cultura geek, levando jovens em situação de vulnerabilidade social a
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vivenciarem uma experiência cultural inclusiva. Outro exemplo de ação social de profundo impacto
positivo é a que promove a adoção de animais resgatados das ruas, graças a uma parceria entre a FCNB
(Fundação Cultural Nipônica Brasileira) e o Instituto Bichomania. Em 2025, foram aproximadamente 60
animais adotados.

Incluir Sana no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará significa valorizar não apenas um
evento, mas toda uma comunidade de fãs, artistas, produtores e educadores que há mais de duas décadas
contribuem para a formação cultural e social da juventude cearense.

Diante de sua importância histórica, cultural, educacional e econômica, solicitamos o apoio dos nobres
parlamentares para a discussão e pretendida aprovação deste projeto de lei.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/05/2025

LIDO NA 41ª (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE MAIO DE 2025.
CUMPRIR PAUTA

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/05/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
28/05/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER. 

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
31/10/2025

PROJETO DE LEI N. 410\2025

EMENTA: INCLUI O SANA, MAIOR EVENTO GEEK DO NORTE E NORDESTE, NO
CALENDÁRIO OFICIALDE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR:DEPUTADO : MISSIAS DIAS

 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, o projeto de lei de número, autoria e
ementa acima transcrita,com esteio na Resolução 698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de
emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade.

 

   DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1°. O Sana, maior evento geek do norte e nordeste, fica incluído no Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

     

          JUSTIFICATIVA

Em  anexo aos autos do processo legislativo, o Parlamentar autor da proposição discorre abordando os
fundamentos pertinentes à tramitação da proposta De projeto de lei.

 

ASPECTOS LEGAIS
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É o breve relatório. Opina-se.

Compete à Procuradoria desta Casa Legislativa exercer a assessoria e consultoria jurídica do Poder
Legislativo (Constituição do Estado do Ceará, art. 49, § 3º).

Inicialmente, quanto ao aspecto material – adequação do conteúdo disposto na proposição com o
conteúdo das normas constitucionais – mister sobre levar que:

(i) o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais (CF/88, art. 215,
caput);

(ii) incumbe ao Estado proteger as manifestações das culturas populares dos grupos participantes do
processo civilizatório nacional (CF/88, art. 215, § 1º);

(iii) constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem, as formas de expressão (CF/88, art. 216,
caput e inc. I);

(iv) o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e
participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura,
pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade (CF/88, art. 216-A, caput);

(v) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em
leis próprias (CF/88, art. 216-A, § 4º).

Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a constitucionalidade
material da presente proposição, eis que em consonância com os pesamentos supra relacionados.

Noutro turno, em relação às regras formais (competência para legislar sobre a matéria, observância
quanto às normas de iniciativa legislativa e espécie normativa utilizada), destacamos que a Constituição
Federal de 1988 previu o princípio da autonomia dos Entes Federados (art. 18), elemento essencial para a
preservação da democracia e da diversidade cultural do Brasil, permitindo que cada entidade desenvolva
suas próprias políticas públicas e soluções para os problemas locais, e pressupondo, assim, a repartição de
competências legislativas e administrativas, de sorte que todos os Entes podem se organizar de acordo
com suas peculiaridades e necessidades.

No que concerne à competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e §
1º).

Dessume-se, do enunciado da Lei Maior, que o projeto se insere na competência legislativa do Estado do
Ceará, eis que:

(i) é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os bens
de valor cultural; bem como proporcionar os meios de acesso à cultura (CF/88, art. 23, inc. III e V);

(ii) compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre cultura (CF/88,
art. 24, inc. IX).

Dessa forma, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado legisle sobre o assunto.
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Por outro lado, examinando o aspecto da iniciativa para deflagrar o projeto de lei, tem-se que a
Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º, respectivamente.

Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

No presente caso, a proposição não incorre em vício de iniciativa, vez que não trata sobre cargos, funções
ou empregos públicos; não versa sobre servidores públicos; não dispõe sobre Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública; assim como não regulamenta sobre concessão, permissão,
autorização, delegação e outorga de serviços públicos – de sorte que, por conseguinte, não contem
quaisquer das matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo especificadas no art. 60, § 2º
e alíneas da Constituição do Estado.

E mais: a medida ora pretendida – inclusão de evento em calendário oficial do Estado do Ceará – não
configura competência atribuída à Secretaria do Turismo do Estado do Ceará ou à Secretaria Estadual da
Cultura, cujo elenco de obrigações estão descritas na Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que
Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual (v.
arts. 34 e 37).

Por fim, quanto a espécie normativa utilizada, temos que a proposta de lei é prevista no art. 58, inc. III da
Constituição do Estado do Ceará.

Por intermédio do manuseio do presente projeto de lei, o Deputado Estadual proponente inicia, portanto,
um processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua função
legislativa, aprove lei ordinária, destinada a regular as matérias de competência do Poder Legislativo,
com a sanção do Chefe do Poder Executivo Estadual – v. Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro de 2022), arts. 200, inc. ii, alínea “b”; e art.
209, inc. II).

Apercebe-se, assim, que o projeto de lei, in casu, é meio hábil a dar seguimento a medida indicada.

Desse modo, conclui-se pela constitucionalidade formal da proposição sub examine.

CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, emitimos PARECER FAVORÁVEL à regular e regimental tramitação da proposta de
indicação em tela.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

Face ao exposto, emitimos PARECER FAVORÁVEL à regular e regimental tramitação da proposta de
indicação em tela.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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DANIEL FREITAS SILVA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 410/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  31/10/2025 15:15:22  Data da assinatura:  31/10/2025 15:15:33

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
31/10/2025

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI N 410/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/11/2025 08:16:39  Data da assinatura:  03/11/2025 08:16:46

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
03/11/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  05/11/2025 14:22:45  Data da assinatura:  06/11/2025 08:45:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/11/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

12 de 20



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR - PL Nº 410/25 - AUTORIA DEP. MISSIAS DIAS

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/05/2026 17:11:15  Data da assinatura:  04/05/2026 08:42:07

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
04/05/2026

P A R E C E R  A O  P R O J E T O  D E  L E I  N º  4 1 0 / 2 0 2 5
A U T O R I A :  D e p u t a d o  M i s s i a s  D i a s

 Inclui o Sana, maior evento geek do Norte e Nordeste, no Calendário Oficial de Eventos doEMENTA:
Estado do Ceará.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer na Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 410/2025, de
autoria do Deputado Missias Dias, que dispõe sobre a inclusão do evento denominado “Sana”,
reconhecido como o maior evento geek do Norte e Nordeste, no Calendário Oficial de Eventos do Estado
do Ceará.

A proposição objetiva conferir reconhecimento institucional ao referido evento, consolidando sua
relevância cultural, econômica e social no âmbito estadual, sem, contudo, impor obrigações
administrativas diretas ao Poder Executivo.

É o relatório.

 

I I  –  V O T O
(art. 108, §1º, II, do RIALCE)

A Constituição Federal, em seu art. 215, assegura a todos o pleno exercício dos direitos culturais e impõe
ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais.

Ademais, o art. 216 da Carta Magna reconhece como patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial que constituem referência à identidade e à memória dos grupos formadores da
sociedade.

Nesse contexto, a iniciativa de reconhecimento de eventos culturais relevantes, como o “Sana”, encontra
pleno respaldo constitucional, por se tratar de manifestação contemporânea de cultura, expressão criativa
e integração social, especialmente entre a juventude.
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Dessa forma, sob o prisma material, a proposição revela-se harmônica com os princípios constitucionais
da cultura e da promoção da cidadania.

Nos termos dos arts. 18 e 25, §1º, da Constituição Federal, os Estados possuem autonomia para legislar
sobre matérias de interesse regional.

Além disso, a proteção e promoção da cultura constituem competência comum dos entes federativos,
conforme dispõe o art. 23, incisos III e V, bem como competência legislativa concorrente, nos termos do
art. 24, inciso IX, da Constituição Federal.

Assim, não há óbice quanto à competência legislativa do Estado do Ceará para tratar da matéria.

A proposição não versa sobre criação de cargos, estrutura administrativa, regime jurídico de servidores ou
atribuições de órgãos do Poder Executivo, não incidindo, portanto, nas hipóteses de iniciativa privativa do
Governador do Estado, previstas no art. 60, §2º, da Constituição Estadual.

Ademais, a simples inclusão de evento no calendário oficial não implica, por si só, criação de obrigações
administrativas ou despesas públicas automáticas, configurando-se como medida de natureza declaratória
e promocional.

Nesse sentido, não se verifica afronta ao princípio da separação dos poderes.

A proposição apresenta adequada técnica legislativa, com objeto claro, redação simples e compatível com
a Lei Complementar nº 95/1998, não havendo inconsistências formais relevantes que comprometam sua
tramitação.

Trata-se de norma de natureza declaratória, com efeitos simbólicos e institucionais, plenamente admitida
no ordenamento jurídico.

Diante do exposto, no âmbito de competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (art. 54,
, opino pelo , à regular e regimental tramitação I, “a”, RIALCE) PARECER FAVORÁVEL do Projeto

 nesta Casa Legislativa.de Lei nº 410/2025

É o parecer.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  05/05/2026 18:53:58  Data da assinatura:  05/05/2026 18:54:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  08/05/2026 09:15:10  Data da assinatura:  08/05/2026 12:01:34

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.754, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA DE GUI, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Casa de Gui, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob

o n.º 40.668.860/0001-12, com sede no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.755, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias coautoria Pedro Matos)

INCLUI O SANA, MAIOR EVENTO GEEK DO NORTE E NORDESTE, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Sana, maior evento Geek do Norte e Nordeste, fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.756, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Sargento Reginauro)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA CULTURAL E EDUCACIONAL DE
REDENÇÃO – AACER.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Artística, Cultural e Educacional de Redenção – AACER, associação civil de direito

privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 15.242.609/0001-44, com sede no Município de Redenção, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.757, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Jô Farias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO NÚCLEO DE ATIVIDADES COMUNITÁRIAS,
COM SEDE EM FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Núcleo de Atividades Comunitárias, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra-

tivos, inscrita no CNPJ sob o n.º 23.469.349/0001-72, com sede e foro no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.758, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Danniel Oliveira)

DENOMINA ENOQUE RODRIGUES DE SOUSA O TRECHO DA CE-060 QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO
DE GRANJEIRO À CE-385.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Enoque Rodrigues de Sousa o trecho da CE-060 que liga a sede do Município de Granjeiro à CE-385.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.759, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Simão Pedro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA DE NOSSA SENHORA DA IMACULADA CONCEIÇÃO, PADROEIRA DO MUNICÍPIO DEPUTADO
IRAPUAN PINHEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa de Nossa Senhora da Imaculada

Conceição, Padroeira do Município Deputado Irapuan Pinheiro.
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